
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.435 - SP (2016/0010410-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE 

SÃO PAULO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI  - SP053416 
   VAGNER MENDES BERNARDO  - SP182225 
AGRAVADO  : NILTON SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : RENATO RIBEIRO BARBOSA  - SP146906 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA 
OBJETIVANDO A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PUBLICAÇÃO DE 
NOME NA LISTA DE DESAGRAVOS. ABUSO DE DIREITO. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO INTERNO DA 
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DE SÃO PAULO 
DESPROVIDO.

1.   A Corte de origem concluiu que a parte recorrente abusou 
de seu direito de defender as prerrogativas dos Advogados, ato que causou danos 
morais à parte recorrida, devendo haver a reparação.

2.   Consignou-se que houve ofensa à honra da parte recorrida, 
porquanto houve a divulgação exacerbada da lista de desagravo, que ficou 
conhecida como lista de inimigos da advocacia. A indenização foi fixada em R$ 
50.000,00.

3.   No contexto apresentado, a hipótese dos autos configura 
dano moral a ser reparado, e a alteração de tais conclusões, na forma pretendida, 
demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o 
que é vedado no âmbito do Recurso Especial. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.449.270/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2016; AgInt no REsp. 
1.471.821/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 7.2.2017.

4.   Agravo Interno da ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
SECÇÃO DE SÃO PAULO desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa. 
 
Brasília/DF, 20 de abril de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.435 - SP (2016/0010410-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE 

SÃO PAULO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI - SP053416 
  VAGNER MENDES BERNARDO - SP182225 
AGRAVADO : NILTON SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : RENATO RIBEIRO BARBOSA - SP146906 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DE SÃO PAULO contra decisão proferida 

às fls. 802/808 assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA 

OBJETIVANDO O PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. PUBLICAÇÃO DE NOME NA LISTA DE DESAGRAVOS. 

ABUSO DE DIREITO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. RECURSO ESPECIAL DA ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DE SÃO PAULO A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO.

2.   Argumenta-se que o cerne da defesa da agravante é a 

interpretação do art. 7o., XVII e § 5o. do Estatuto da Advocacia, no tocante ao 

direito do advogado de ser publicamente desagravado, quando ofendido no 

exercício da profissão ou em razão dela. Afirma-se que somente se pode cogitar 

dano moral, após firmado o entendimento de que a inserção do nome do agravado 

no sítio eletrônico da OAB infringiu os limites previstos no referido Estatuto.

3.   Não houve impugnação (fls. 825).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.435 - SP (2016/0010410-7)
 

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE 

SÃO PAULO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI - SP053416 
  VAGNER MENDES BERNARDO - SP182225 
AGRAVADO : NILTON SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : RENATO RIBEIRO BARBOSA - SP146906 

VOTO

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 

ORDINÁRIA OBJETIVANDO A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

PUBLICAÇÃO DE NOME NA LISTA DE DESAGRAVOS. ABUSO DE 

DIREITO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO. AGRAVO INTERNO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL SECÇÃO DE SÃO PAULO DESPROVIDO.

1.   A Corte de origem concluiu que a parte Recorrente 

abusou de seu direito de defender as prerrogativas dos advogados, 

ato que causou danos morais à parte Recorrida, devendo haver a 

reparação.

2.   Consignou-se que houve ofensa à honra da parte 

Recorrida , houve a divulgação exacerbada da lista de desagravo, que 

ficou conhecida como lista de inimigos da advocacia. A indenização foi 

fixada em R$ 50.000,00.

3.   Portanto, a hipótese dos autos configura dano moral a 

ser reparado, e a alteração de tais conclusões, na forma pretendida, 

demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório 

dos autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.449.270/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 23.5.2016; AgInt no REsp. 1.471.821/SP, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 7.2.2017.

4.   Agravo Interno da ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL SECÇÃO DE SÃO PAULO desprovido.

1.   Reanalisando a questão ora trazida para exame desta Corte 

Superior, tem-se que a agravante não apresentou qualquer fundamento capaz de 
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reverter as conclusões alcançadas no julgamento monocrático.

2.   Na hipótese dos autos, verifica-se que a Corte de origem 

entendeu que a parte recorrente abusou do seu direito de defender as 

prerrogativas dos advogados e tal ato extremo causou danos morais à parte 

recorrida, devendo ser reparados.

3.   Consignou-se que houve ofensa à honra da parte recorrida 

porquanto houve a divulgação exacerbada da lista de desagravo, que ficou 

conhecida como lista de inimigos da advocacia. A indenização foi fixada em R$ 

50.000,00.

4.   Portanto, a hipótese dos autos configura dano moral a ser 

reparado, e a alteração de tais conclusões, na forma pretendida, demandaria, 

necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é 

vedado no âmbito do Recurso Especial. Confiram-se os precedentes mais 

recentes, firmados no julgamento de casos análogos:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 

DIVULGAÇÃO DOS NOMES DE AUTORIDADES QUE RECEBAM 

MOÇÃO DE REPÚDIO PELA OAB/SP. ABUSO DE DIREITO. LISTA 

NEGRA. SÚMULA 284/STF. DIREITO À HONRA E À IMAGEM. DANO 

MORAL. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7/STJ.

1.   Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao 

decidir a vexata quaestio, foi explícito ao consignar que a Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, possui o direito legítimo 

de promover a divulgação de lista com os nomes de quaisquer 

autoridades que receberam Moção de Repúdio ou Desagravo em seu 

site na Internet - incluindo-se magistrados -, mormente por se tratar de 

conduta que corresponde ao exercício da defesa das prerrogativas do 

advogado, conforme previsto no art. 7o., XVII da Lei 8.906/94 (fl. 

3.878/e-STJ).

2.   O Tribunal de origem indeferiu o pedido da parte 

recorrida (APAMAGIS) de proibir a OAB-SP de divulgar os nomes das 

autoridades que venham a receber Moção de Repúdio e Desagravo, 

resguardando o direito consagrado no Estatuto do Advogado (fl. 
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3.880/e-STJ). Neste ponto, incide o óbice da Súmula 284/STF, pois, 

embora em Recurso Especial alegue-se que houve desrespeito ao art. 

7o., XVII da Lei 8.906/94, está evidente no acórdão objurgado que tal 

artigo foi preservado.

3.   Com efeito, o decisum vergastado apenas entendeu 

que houve abuso de direito, asseverando que a forma como foi 

divulgada a lista de nomes das autoridades que receberam Moção de 

Repúdio e Desagravo implicou ofensa à imagem e honra dos listados. 

Ou seja, não se coibiu o direito de divulgação dos nomes das 

autoridades, mas a forma como tal divulgação fora realizada.

4.   Outrossim, nota-se que o acolhimento da pretensão 

recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, mormente 

no que diz respeito à alegação de que não há elemento formal ou 

material na multicitada lista que possa denegrir a honra ou imagem 

daqueles que lá constam. Dessarte, também incide na hipótese dos 

autos o óbice da Súmula 7/STJ.

5.   Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.449.270/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.5.2016).

² ² ²

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO 

ORDINÁRIA OBJETIVANDO A INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

PUBLICAÇÃO DE NOME NA LISTA DE DESAGRAVOS. ABUSO DE 

DIREITO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO. AGRAVO INTERNO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL SECÇÃO DE SÃO PAULO DESPROVIDO.

1.   A Corte de origem concluiu que a parte Recorrente 

abusou de seu direito de defender as prerrogativas dos advogados, 

ato que causou danos morais à parte Recorrida, devendo haver a 

reparação.

2.   Consignou-se que houve ofensa à honra da parte 

Recorrida porquanto houve a divulgação exacerbada da lista de 

desagravo, que ficou conhecida como lista de inimigos da advocacia.

3.   Portanto, a hipótese dos autos configura dano moral a 

ser reparado, e a alteração de tais conclusões, na forma pretendida, 
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demandaria, necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório 

dos autos, o que é vedado no âmbito do Recurso Especial. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.449.270/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 23.5.2016.

4.   Agravo Interno da ORDEM DOS ADVOGADOS DO 

BRASIL SECÇÃO DE SÃO PAULO desprovido (AgInt no REsp. 

1.471.821/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

7.2.2017).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECÇÃO DE SÃO PAULO.

6.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0010410-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.595.435 / SP

Números Origem:  00010735320074036107  10735320074036107  200761070010737

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI  - SP053416 

 VAGNER MENDES BERNARDO  - SP182225 
RECORRIDO : NILTON SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : RENATO RIBEIRO BARBOSA  - SP146906 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - SECÇÃO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : JOSÉ ROGÉRIO CRUZ E TUCCI  - SP053416 

 VAGNER MENDES BERNARDO  - SP182225 
AGRAVADO  : NILTON SANTOS OLIVEIRA 
ADVOGADO : RENATO RIBEIRO BARBOSA  - SP146906 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Impedida a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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